
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.030 - RS (2012/0192585-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PAUTA DISTRIBUIDORA DE REVISTAS LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO FELKL KÜMMEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. ISS. INCLUSÃO NA BASE DE 
CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. 

1. A competência do Superior Tribunal de Justiça 
refere-se a matéria infraconstitucional. A discussão sobre preceitos da 
Constituição Federal cabe ao STF.

2. Ademais, nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, 
o valor do ISS deve compor a base de cálculo do PIS e da COFINS, 
pois integra o preço dos serviços e, por conseguinte, o faturamento 
decorrente do exercício da atividade econômica.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PAUTA DISTRIBUIDORA DE REVISTAS LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO FELKL KÜMMEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por PAUTA 
DISTRIBUIDORA DE REVISTAS LTDA. contra decisão monocrática de minha 
relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 334, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. PRAZO PRESCRICIONAL 
RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
BASE DE CALCULO DO PIS E DA COFINS. AMPLIAÇÃO DO 
ART. 3º, § 1º, DA LEI Nº 9.718/98. INCONSTITUCIONALIDADE. 
INCLUSÃO DO  ISS. LEGALIDADE. EXCLUSÃO DAS RECEITAS 
TRANSFERIDAS A TERCEIROS. IMPOSSIBILIDADE. LEI Nº. 
9.718/98, ART. 3º, § 2º, III, NORMA DE EFICÁCIA LIMITADA. 
AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO.

1. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, o 
prazo prescricional de cinco anos para restituição do indébito

nas ações ajuizadas a partir de 09/06/2005, conta-se da data do 
pagamento antecipado do tributo, na forma do art. 150, § 1º e 168, 
inciso I, ambos do CTN, c/c art. 3º da Lei Complementar nº 118/05. 
O marco temporal eleito pela Suprema Corte no RE nº 566.621 para 
aplicabilidade da LC nº 118/05 é a data do ajuizamento das ações 
repetitórias e não a data da ocorrência dos fatos geradores.

2. É inconstitucional a ampliação da base de cálculo do PIS e 
da COFINS prevista no art. 3º, § 1º,da Lei nº 9.718/98.

3. Os encargos tributários integram a receita bruta e o 
faturamento da empresa. Seus valores são incluídos no preço da 
mercadoria ou no valor final da prestação do serviço.

4. É constitucional e legal a inclusão do ISS e do ICMS na base 
de cálculo do PIS e da COFINS, nos termos do art. 3º, § 2º, I, da Lei 
9.718/98.

5. O Supremo Tribunal Federal fixou entendimento no sentido 
da validade jurídico-constitucional do art. 8º da Lei n. 9.718/98, no 
que concerne à majoração da alíquota de 2% para 3%."
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A decisão agravada conheceu parcialmente, e nessa parte, negou 
provimento ao recurso especial da agravante, nos termos da seguinte ementa (fl. 470, 
e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. ISS. INCLUSÃO NA BASE DE 
CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. TAXA SELIC. DÉBITO TRIBUTÁRIO. 
LEGALIDADE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E 
IMPROVIDO." 

Aduz o agravante que "o caso em liça não está assentado somente em 
acórdão com fundamentação constitucional. Trata-se também de matéria 
infraconstitucional, na medida em que o acórdão recorrido não interpreta a 
legislação de matéria satisfatória e condizente com a jurisprudência" (fl. 485, 
e-STJ).

Alega, ainda, que "resta evidente que apenas as rendas provenientes 
da circulação de mercadorias são aquelas pertinentes ao quadro operacional da 
empresa e que estão abrangidas pelo conceito de faturamento. Logo, como é 
sabido, o mesmo raciocínio se utiliza para o ISS. Isso porque a Constituição 
Federal de 1988, ao dispor sobre a incidência das contribuições sociais sobre o 
faturamento das empresas o fez de modo fechado, no sentido de que tal expressão 
abarca o “conjunto das receitas operacionais que a empresa realiza em 
decorrência de atos de compra e venda, seja de mercadorias, seja de serviços”. 
Percebe-se,  assim,  que  outras  receitas,  tais  como  as financeiras,  provenientes  
de  investimentos  em  bens,  numerários  e  créditos,  bem  como  a de serviços,  
como  o  ISS  jamais  estiveram  incluídas  no  conceito  de  faturamento  do 
contribuinte" (fl. 490, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. ISS. INCLUSÃO NA BASE DE 
CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. 

1. A competência do Superior Tribunal de Justiça 
refere-se a matéria infraconstitucional. A discussão sobre preceitos da 
Constituição Federal cabe ao STF.

2. Ademais, nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, 
o valor do ISS deve compor a base de cálculo do PIS e da COFINS, 
pois integra o preço dos serviços e, por conseguinte, o faturamento 
decorrente do exercício da atividade econômica.

Agravo regimental improvido. 
  
  

 VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada, quanto a questão do 
aumento da alíquota da COFINS ( art. 8º, § 1º, da Lei n. 9.718/98), o Tribunal de 
origem dirimiu a controvérsia no âmbito constitucional, de modo a afastar a competência 
desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do desiderato contido no recurso 
especial.

É o que se extrai do seguinte trecho (fls. 326/327, e-STJ):

"Da constitucionalidade do art. 8º da Lei 9.718/98 
Quanto à questão do aumento da alíquota da COFINS 

introduzida pela Lei 9.718/98, não se vislumbra qualquer mácula de 
inconstitucionalidade.

O Supremo Tribunal Federal já proclamou inexistir afronta ao 
principio da isonomia no tratamento diferenciado estabelecido pelo 
art. 8' , § 1', da Lei n. 9.718/98. Verbis:

(...)
Nó mesmo sentido TRF74, Apelação, em Mandado de 

Segurança n .2005.71.07.0028383-4, Primeira Turma, Rei. Joel Ilan 
Paciomik,'DJ1 10.05.2006.

Sendo assim, desnecessária maiores digressões para o 
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reconhecimento da improcedência desse pedido." 

Assim, inviável o exame do pleito da ora agravante, porquanto o 
instrumento utilizado não comporta esta análise. A competência do Superior Tribunal de 
Justiça refere-se a matéria infraconstitucional. A discussão sobre preceitos da Carta 
Maior cabe à Suprema Corte, ex vi do art. 102 da Constituição Federal.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. IPTU. IMÓVEL 
DE TITULARIDADE DE CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO 
PÚBLICO. ACÓRDÃO QUE DECIDIU A MATÉRIA SOB 
FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. 
ANÁLISE VEDADA, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. A controvérsia referente à existência ou não de imunidade 
tributária de imóvel pertencente à concessionária de serviço 
público, quanto à cobrança de IPTU incidente sobre imóvel 
afetado à prestação de serviço público, foi  dirimida, pelo Tribunal 
a quo, com base na interpretação do art. 150, VI, a, da CF/88. 
Nesse contexto, é inviável reformar o acórdão recorrido, no STJ, 
sob pena de usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal 
(art. 102, III, da CF/88). Precedentes.

II. Na forma da jurisprudência, inviável o Recurso Especial 
interposto contra acórdão que decidiu a controvérsia sob enfoque 
exclusivamente constitucional, tal como ocorreu, in casu. 
Precedentes do STJ: AgRg no Ag 1.232.452/MG, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/09/2013;  AgRg 
no REsp 1.381.657/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/06/2013; AgRg no AREsp 309.488/MG, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
14/06/2013.

(...)
IV. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 360.793/MG, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 
12/03/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 
EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. RECEITA BRUTA DA 
COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. CONTRIBUIÇÃO 
SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO 
EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE 
EM RECURSO ESPECIAL. REPRISTINAÇÃO. ATO NORMATIVO 
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REVOGADO POR LEI DECLARADA INCONSTITUCIONAL. 
POSSIBILIDADE.

1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem apreciou a 
demanda sob o enfoque eminentemente constitucional. Dessarte, é 
inviável a apreciação do Recurso Especial, sob pena de invasão da 
competência do STF.

2. Outrossim, nota-se que a Corte regional entendeu que, uma 
vez declarada a inconstitucionalidade das referidas leis, deve-se 
aplicar a redação originária da Lei 8.212/1992, que dispõe ser válida 
a tributação com base na folha de salários. Tal orientação espelha a 
jurisprudência do STJ, no sentido de que a declaração de 
inconstitucionalidade acarreta a repristinação da norma revogada 
pela lei viciada. Precedentes.

3. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.487.270/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 
20/03/2015.)

Maior sorte não assiste à agravante quanto a alegação de não inclusão do 
valor do ISS na base de cálculo do PIS e COFINS.

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o valor do ISS deve 
compor a base de cálculo do PIS e da COFINS, pois integra o preço dos serviços e, 
por conseguinte, o faturamento decorrente do exercício da atividade econômica.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA 
AO ART. 535/CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
VIOLAÇÃO GENÉRICA A LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ISS. INCLUSÃO NA 
BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

1. Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 
do CPC, na medida em que a Corte a quo apreciou, de forma 
objetiva e fundamentada, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta no presente feito, não 
se havendo falar em omissão.

2. O Tribunal de origem não se pronunciou sobre a matéria 
versada no art. 110 do CTN, apesar de instado a fazê-lo por meio 
dos competentes embargos de declaração. Incidência do óbice da 
Súmula 211/STJ.
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3. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal, a indicação de 
violação genérica a lei federal, sem particularização precisa dos 
dispositivos violados, implica deficiência de fundamentação do 
recurso especial, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 
284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia.").

4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de 
que o ISS integra o preço dos serviços e, por esta razão, o 
faturamento decorrente do exercício da atividade econômica, 
devendo, nessas circunstâncias, compor a base de cálculo do PIS e 
da COFINS. Precedentes: AgRg no REsp 1.252.221/PE, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 14/08/2013 e EDcl no 
AgRg no REsp 1.233.741/PR, Rel. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 18/03/2013.

5. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 21/10/2013.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ISSQN. BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o valor do 
ISS deve compor a base de cálculo do PIS e da COFINS, pois integra 
o preço dos serviços e, por conseguinte, o faturamento decorrente do 
exercício da atividade econômica" (EDcl no AgRg no REsp 
1.233.741/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, 
DJe 18/3/13).

2. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.252.221/PE, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 
14/08/2013.)

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO NÃO 
CARACTERIZADA. PEDIDO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ISS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO 
PIS E DA COFINS. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para 
modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente na 
decisão, o que não ocorreu no presente caso.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o valor do ISS 
deve compor a base de cálculo do PIS e da COFINS, pois integra o 
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preço dos serviços e, por conseguinte, o faturamento decorrente do 
exercício da atividade econômica.

3. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a análise de suposta 
violação dos arts. 5º, incisos XXII, XXV, XXXVI, 93, IX, 145, § 1º, 
150, inciso III, alínea "a" e 195, inciso "b", todos da Constituição 
Federal, ainda que com a finalidade de prequestionamento, sob pena 
de usurpação da competência do STF.

Embargos de declaração rejeitados." 
(EDcl no AgRg no REsp 1.233.741/PR, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/03/2013, DJe 18/03/2013.)

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão agravada, 
mantenho-a por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0192585-7 REsp 1.344.030 / RS

Número Origem: 200771020052170

PAUTA: 19/05/2015 JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAUTA DISTRIBUIDORA DE REVISTAS LTDA
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO FELKL KÜMMEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAUTA DISTRIBUIDORA DE REVISTAS LTDA
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO FELKL KÜMMEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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